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    APRESENTAÇÃO




    O livro é uma versão revisada e atualizada de Tese de Doutorado defendida na Faculdade de Educação da UNICAMP.1 O stress no trabalho de guardas municipais foi pesquisado através de entrevistas grupais e individuais, questionários e instrumentais técnicos de avaliação (ISSL, SRQ-20 e Escala de Reajustamento Social). Verificou-se 31,93% de trabalhadores estressados. A análise dos dados permitiu compreender o stress como um processo dialético de desgaste socioinstitucional e biopsíquico.




    As atitudes estressadas envolvem críticas pertinentes à organização e gestão do trabalho. A escuta do sujeito estressado pode propiciar intervenções organizacionais no sentido da transformação dos aspectos patogênicos da organização do trabalho.




    O livro se estrutura em cinco capítulos. No primeiro capítulo abordamos o objeto, objetivos, hipóteses e justificativa da pesquisa realizada, assim como seus métodos, procedimentos e participantes. No segundo capítulo abordamos aspectos históricos da Segurança Pública no Brasil e das instituições e práticas policiais sob um enfoque histórico e sociológico. Articulamos considerações históricas e institucionais a aspectos psicossociais da atividade profissional do policial. Indicamos a necessidade de aprofundarmos as reflexões acerca da subjetividade do policial, de modo a integrar a análise dos aspectos psicossociais do trabalho policial à dos aspectos socioinstitucionais. No terceiro capítulo apresentamos uma discussão teórica sobre o conceito de stress, e sobre o stress policial em particular, a partir de contribuições de distintas vertentes da Psicologia. Apontamos para a necessidade de adotar uma perspectiva crítica a respeito do stress, de modo a relacioná-lo não somente ao desgaste corpóreo-psíquico e às características intrínsecas do trabalho ou atividade policial, mas também ao desgaste das dimensões sociais, institucionais e da gestão e organização do trabalho. Apontamos que a problemática do stress deve articular os conhecimentos da Sociologia e da Psicologia a partir do eixo do trabalho. No quarto capítulo fizemos uma exposição dos dados da pesquisa e análise dos mesmos à luz das considerações teóricas discutidas nos capítulos anteriores. No capítulo final, apresentamos uma breve síntese das discussões teóricas e da análise dos dados, de modo a apontarmos para alguns encaminhamentos (intervenções organizacionais, clínicas e pedagógicas) face à problemática do desgaste socioinstitucional e biopsíquico.
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    I. A PESQUISA




     1. OBJETO, OBJETIVOS, HIPÓTESES E O PROBLEMA DE PESQUISA




    O objetivo geral desta pesquisa foi o de realizar uma investigação acerca dos aspectos psicossociais e dos processos de saúde-doença no trabalho de guardas municipais de um grande município do Estado de São Paulo. A hipótese principal foi a de que haveria uma porcentagem significativa de stress nesta categoria profissional.




    Os objetivos específicos foram: pesquisar a porcentagem do stress na amostra; verificar a porcentagem de sujeitos estressados em cada uma das distintas fases do stress (fases de alarme, de resistência, quase exaustão e exaustão); identificar os sintomas e fatores estressores predominantemente associados ao stress; identificar os principais diagnósticos médicos relativos aos afastamentos do trabalho dos sujeitos preliminarmente identificados como estressados; analisar a formação técnica e profissional enquanto possível fator estressor.




    A hipótese geral relativa aos objetivos, geral e específicos, era a de uma multicausualidade etiológica do stress. Tal hipótese destacava a concorrência de diversos fatores psicossociais na determinação do stress, ou seja, considerava tanto os condicionantes diretamente relacionáveis à atividade profissional como aqueles que se situavam aquém e além da mesma. A análise da formação técnica e profissional baseou-se na hipótese de que tal elemento da gestão e organização do trabalho exercia influência significativa na satisfação e/ou insatisfação em relação ao trabalho.




     2. JUSTIFICATIVA, PROBLEMATIZAÇÃO E CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O REFERENCIAL TEÓRICO MULTIDISCIPLINAR




    O objetivo de avaliar e caracterizar as relações entre stress, trabalho e aspectos psicossociais, justificou-se, desde início, pelo fato das hipóteses por nós formuladas terem sido amplamente sustentadas por estudos anteriores sobre trabalhadores da área de Segurança Pública. Referimo-nos tanto aos estudos relativos à Polícia Militar brasileira (Gonzaga, 1984; Zacharias, 1991; Ribeiro, 1993, 1995; Romano, 1996; Eça, 1998; Santos, 1998; Cavassani, 1998), como também aos inumeráveis estudos relativos à polícia norte-americana ao longo das últimas décadas (Symonds, 1970; Lewis, 1973; Kroes, 1974; Kroes, Hurrel Jr, Margolis, 1974; Maynard & Maynard, 1982; Maynard, Maynard, McCubbi, Shao, 1980; Cooper, Davidson, Robson; 1982; Reese, 1982, 1987; Russo, Engel, Hatting, 1983; Violanti, 1993; Violanti, Aron, 1994; Violanti, Marshall, 1985; Parr, 1986; Burke, 1987; Farmer, 1990).




    A pesquisa também se justificava pois nenhum estudo sobre aspectos psicossociais e de saúde havia sido até então realizado em relação às Guardas Municipais no Brasil. Os estudos relativos às Guardas Municipais brasileiras então publicados concentravam-se sobretudo na área do Direito (Vedel, 1992; Silva Santos & Sturaro, 1992; Magalhães, 2000; Paschoal, 2003), com destaque para as discussões relativas aos seus aspectos legislativos e à questão da “competência policial” ou “poder de polícia” dos guardas municipais em sua função de “policiamento preventivo” (Magalhães, 2000, p.252-253; Paschoal, 2003, p.157). Verificavam-se também alguns estudos pertinentes à área da Administração (Mateus, 1989; Winkel, 1989; Franco, 1998), ou ainda, à polícia comunitária ou municipal de outros países, sobretudo de países norte-americanos e europeus (Feraud, 1979; Cubert, 1983; Reis Jr., 1983; Normandeau & Leighton, 1990; Gallego Garcia, 1991a, 1991b; Zaffaroni, 1991; Chacón, 1991; Greene 2002; Skolnick & Bayley, 2001, 2002; Broudeur, 2002; Monjardet, 2002, Bittner, 2003; Goldstein, 2003).




    A ausência ou vácuo dos estudos relativos aos aspectos psicossociais e de saúde em guardas municipais, ou ainda, o tangenciamento em relação a tais aspectos, podem ser relacionados ao estigma presente na sociedade e no próprio meio acadêmico em relação à “classe policial” como um todo. De nossa parte, compreendemos que a aversão e/ou constrangimento em relação à abordagem científica da atividade policial, relacionada a tal estigma, necessita ser questionada e superada.




    Embora possamos considerar que o estigma em relação à polícia e ao policial (tanto social como acadêmico) não surge do nada, mas sim de condições sócio-históricas determinadas e de críticas às práticas policiais autoritárias, compreendemos que se faz necessário melhor aprofundar o debate sobre a Segurança Pública e, particularmente, sobre a subjetividade e identidade do policial.




    Sendo assim, acompanhamos o raciocínio e sugestão de Bretas (1997, p.81) quando este afirma que “parece proveitoso sugerir uma passagem do estudo da polícia para o estudo do policial”. Para nós, tal como para este autor, a análise da subjetividade do policial pode elucidar aspectos da atividade de trabalho da polícia que nem sempre se fazem apreensíveis quando o foco de estudo é somente o da organização policial. Conforme nos elucida Bretas (1997, p.81), quando passamos do estudo da polícia para o estudo do policial torna-se possível um acesso mais direto aos “significados que conformam a ação policial”.




    Ademais, outra justificativa, não menos importante, refere-se ao fato de que os estudos voltados para a questão da saúde de trabalhadores vêm aumentando em termos quantitativos e qualitativos sendo que, nesse contexto, as doenças ocupacionais e os aspectos psicossociais relacionados ao trabalho tendem a ser mais bem explicitados e compreendidos, de forma a se elucidar os nexos - nem sempre percebidos, embora existentes - entre os processos de saúde-doença e as atividades profissionais. Tal aspecto é especialmente intrigante em países como o Brasil, onde o arbítrio dos administradores tende a relegar a um segundo plano questões de saúde no trabalho e, sobretudo, as questões de saúde mental no trabalho (Borges, 1997; Seligmann-Silva, 1997; Silva Filho & Jardim, 1997; Sato, 1998; Heloani, 1996; Heloani & Capitão, 2003; Silva, 2000).




    Embora seja possível nomear, de forma didática, as problemáticas pesquisadas como psicológicas e/ou psicossociais, consideramos que as mesmas possuem particularidades que transcendem aos aspectos convencionalmente tidos como subjetivos, uma vez que englobam aspectos objetivos, quer sejam eles mais amplos ou grupais – tais como realidade socioinstitucional, saúde ocupacional, formação técnica e profissional e gestão e organização do trabalho - quer sejam mais individualizados – tal como a realidade corporal.




    A perspectiva aqui adotada compreende que os problemas de expressão psicológica podem apresentar uma múltipla causualidade e intensidades e complexidades variáveis. Segundo nossa compreensão, a concorrência de fatores sociais e individuais no engendramento dos processos de adoecimento conduzem, por vezes, a uma visualização equivocada a respeito de sua etiologia. Ora se valoriza demasiadamente a realidade psíquica em detrimento da realidade social, ora se realiza o inverso.




    A supervalorização do aspecto individual e da noção de realidade psíquica não deve ser apressadamente debitada à totalidade do saber psicanalítico. Freud, tal como demonstram Mezan (1985) e Enriquez (1997a), foi um pensador da cultura e das instituições e não somente da dinâmica intrapsíquica e do inconsciente. Por outro lado, nos parece evidente que os estudos clínicos psicanalíticos de fato enfatizam a realidade intrapsíquica, ainda que possamos apontar para algumas exceções, nas quais a realidade é apontada como elemento fundamental da teoria e prática psicanalítica (Coelho, 1995; Winnicott, 1987). Vale também considerar que Freud (1915b), ao formular um de seus conceitos-chave - o conceito de pulsão – considerou-o como conceito limite entre o somático e o psíquico, apontando, de tal modo, para o lastro biológico do desejo e da fantasia. Dito de outra forma, é necessário melhor explicitar as relações entre o sujeito do desejo e as realidades social e biológica (Freud, 1915b, 1921; 1927), ainda que tais continuidades - entre indivíduo e sociedade ou entre corpo e mente – não sejam visualizadas pela maior parte dos autores psicanalistas. Segundo nosso ponto de vista, elas necessitam ser melhor investigadas e demonstradas a partir da articulação da Psicanálise a uma perspectiva multidisciplinar. Dito de outra forma, a Psicanálise, conforme nos alerta Birman (2000a, p.46-48, p.56), pode contribuir para um avanço do conhecimento - entre eles o da Psicologia do Trabalho, diríamos nós - ao invés de ser cristalizada, inadvertidamente, no “escaninho do psicologismo”.




    Alguns significativos estudos multidisciplinares acerca do mundo do trabalho que abordam (in)diretamente a questão da subjetividade, e que sofrem maior influência da Sociologia, tendem a valorizar a causalidade externa das problemáticas de expressão psicológica. Estamos nos referindo tanto aos estudos que abordam as relações de trabalho em outras categorias profissionais (Rosa, 1994; Jinkings, 1994; Leite, 1994; Garcia, 1996; Segnini, 1998; Laurell & Noriega, 1989), como os que abordam a Polícia Militar (Cruz, 1989; Mingardi, 1991; Maia, 1993; Barroso, 1997). Os sintomas psicológicos são relacionados, de forma crítica, aos processos de alienação, estranhamento ou sofrimento, assim como às situações sociais opressivas ou manipuladoras. Em tais perspectivas, há uma ênfase ao social e à gestão do trabalho, de forma que o conflito psíquico é abordado como resíduo do conflito social. Do nosso ponto de vista, tais estudos podem ser enriquecidos a partir de sua interlocução com os pilares das visões críticas e interdisciplinares da Psicologia do Trabalho (Dejours, 1992; 1993; 1994; Enriquez, 1997a; 1997b).




    Vale salientar que o problema das valorizações das realidades psíquica ou social em relação à etiologia das problemáticas psicológicas relacionam-se à dificuldade de construção de um conhecimento que elabore uma síntese entre o que se convencionou denominar indivíduo e sociedade, ou ainda, entre o interno e o externo. Conforme argumenta Norbert Elias (1939), tal dificuldade pode configurar um abismo intransponível entre elementos que são inerentemente indissociáveis.




    Portanto, tendo em vista as considerações acima, compreendemos que as dicotomias corpo-mente e/ou realidade psíquica-realidade social devam ser superadas, de forma a se elaborar pesquisas e conceitos mais complexos e aprofundados nas áreas de Saúde e do Trabalho. Este é o desafio que aqui nos colocamos e tal é o que sugere a perspectiva crítico-dialética defendida por Minayo (1996). A autora considera ser de suma importância a “dissolução” de diversas dicotomias – sujeito-objeto; corpo-mente; interioridade-exterioridade; macro-micro; quantitativo-qualitativo; causa-efeito – de modo que sejam mais bem apreendidas as contradições e diversidades das complexas dimensões presentes nos processos coletivos e individuais de saúde-doença (Minayo, 1996, p.11).




    Na presente pesquisa foram utilizados, para fins de análise qualitativa, os referenciais da Psicopatologia do Trabalho, da Psicanálise (Psicossomática Psicanalítica e Psicanálise das Organizações) e da Sociologia. Já para os fins de verificação da porcentagem do stress e de classificação diagnóstica foram utilizados, respectivamente, os referenciais da Psicologia Cognitiva e da Medicina. Desse modo, objetivou-se contribuir para o aprofundamento dos estudos multidisciplinares sobre stress na área de Saúde Mental e Trabalho, assim como apontar para sugestões clínicas, pedagógicas e organizacionais para o trabalho da Psicologia nas Guardas Municipais.




     3. CONTEXTO




    A pesquisa foi desenvolvida nos anos de 2000 e 2001 na Guarda Municipal de um grande município do Estado de São Paulo, subordinada à Secretaria Pública.




    A Guarda Municipal foi criada em 1997 e o pesquisador trabalhava na instituição, no cargo de psicólogo, desde 1998. O setor de Psicologia da Guarda Municipal era encarregado do atendimento clínico dos guardas municipais (orientação e psicoterapia breve) e ministrava aulas de “Noções Básicas em Psicologia” e “Saúde Mental e Trabalho” no estágio preparatório desenvolvido pela Academia Preparatória de Guardas Municipais.




    Aliando prática profissional e interesse acadêmico, o pesquisador, pautado tanto em sua experiência de trabalho (atendimento clínico da população-alvo e prática educacional na Academia) como na literatura sobre saúde mental no trabalho em Segurança Pública, lançou a hipótese de existência de significativa porcentagem de stress na referida categoria profissional. Tal hipótese, como foi apontado, também pressupunha uma relação entre stress e gestão do trabalho, ou ainda, entre stress e fatores psicossociais.




    A experiência profissional do pesquisador na Guarda Municipal propiciou um contato cotidiano com o sofrimento psíquico da categoria profissional por nós pesquisada, ou seja, com relatos que aludiam às tensões derivadas tanto de conflitos entre o(s) indivíduo(s) e a gestão e organização do trabalho, como de vários aspectos psicossociais (trajetórias profissionais descendentes, relações familiares e/ou conjugais conflitivas, dificuldades financeiras, traumas no histórico de vida). Ademais, tal experiência possibilitou ao pesquisador conhecer, de forma mais próxima, a cultura da organização.




    Vale também mencionar que a primeira parte da pesquisa, relacionada à avaliação do stress e à hipótese principal acima mencionada, foi realizada durante gestão municipal na qual houve uma série de greves do funcionalismo público municipal. As greves foram mobilizadas por perda de benefícios, aumento do preço de convênios médicos e por salários pagos sistematicamente fora dos prazos. Após várias greves e várias negociações com o Sindicato, houve redução de jornada de trabalho (de 40h para 36h semanais) sem prejuízo salarial.




     4. MÉTODOS, PROCEDIMENTOS E O ENFOQUE TEÓRICO MULTIDISCIPLINAR




    A metodologia utilizada partiu de um enfoque multidisciplinar e de uma abordagem e compreensão dialéticas dos processos de saúde-doença. Tais tipos de compreensão e abordagem visam superar dicotomias profundamente arraigadas no campo científico, tal como às acima referidas e criticadas com eloquência por Minayo (1996) em seu já clássico título referente às pesquisas qualitativas na área de Saúde e do Trabalho. Assim, relacionam-se não exatamente a um determinado olhar, mas sim a um olhar relativamente (in)determinado, aberto ao movimento, às contradições, às relações de idas e voltas e aos múltiplos sentidos envolvidos nos processos de saúde-doença e nos contextos histórico-organizacionais onde estes emergem.




    De modo geral, o argumento que norteou nossas reflexões metodológicas era o de que a avaliação do stress, da saúde e dos aspectos profissionais e psicossociais via instrumentos de avaliação (ISSL, SRQ-20 e Escala de Reajustamento Social) e questionários (Questionário sobre trabalho, saúde e vida familiar; Questionário sobre aspectos da formação técnica e profissional) nos possibilitaria garantir à pesquisa uma sólida base quantitativa ou “objetiva” de dados. Para construirmos tal base, não nos intimidamos em fazer uso de um instrumento de avaliação do stress (o ISSL ou Inventário de Sintomas de Stress) que se baseia na abordagem comportamental (Lipp & Guevara, 1994). Tal instrumento identifica um conjunto de sintomas relativos ao stress e nos possibilitou verificar um dado epidemiológico básico: a porcentagem do stress na amostra pesquisada. A partir desta base de dados é que nos lançamos tanto à pesquisa como à análise qualitativas. Nestas os dados ditos “objetivos” puderam ser analisados, aprofundados e enriquecidos pelos referenciais psicodinâmicos e psicossociológicos, referenciais estes que, do nosso ponto de vista, são os efetivamente condizentes às abordagens e compreensões dialéticas.




    Os métodos e procedimentos adotados visaram evitar os riscos de um subjetivismo na pesquisa, aspecto este que é muitas vezes criticado, injustamente ou não, no caso das abordagens de pesquisa qualitativa mais “puras”. Esta consideração, no entanto, não significa reproduzir a dicotomia subjetividade-objetividade - e daí as aspas ao termo objetivo – mas, pelo contrário, significa demonstrar e defender a ideia de que, na abordagem dialética, há possibilidade de se integrar diferentes instrumentais metodológicos (e até mesmo teóricos), desde que prevaleça, no eixo primordial de análise, a explicitação de conflitos, movimentos e contradições. Em outras palavras, desde que na mesma não sejam dissociados os elementos constitutivos da totalidade concreta, ou seja, os elementos intrinsecamente indissociáveis e inadequadamente denominados como individuais e sociais. Tais elementos, vale ressaltar, se fazem presentes de forma una ou integrada nas análises que recaem sobre a categoria trabalho, ou ainda, nas análises dialéticas relativas aos processos de saúde-doença associados a tal categoria (Sato, 1998; Minayo, 1996; Laurell & Noriega, 1989; Seligmann-Silva, 1995; 1997; 1994).




    Ao visar um dado epidemiológico base (porcentagem de stress) e outros aspectos quantitativos, tal como o índice de reajustamento social de Holmes e Rahe (1967) e o resultado do SRQ –20, foi possível chegar a um quadro geral da população pesquisada.




    Nas entrevistas pudemos aprofundar a compreensão acerca do dado geral quantificado (31,93% de guardas estressados). Nelas os processos de stress e adoecimento se revelaram melhor enquanto tais, ou seja, puderam ser melhor apreendidos em sua dinâmica, contradição e movimento. Assim, aliamos pesquisa quantitativa e qualitativa, analisando os dados através dos conceitos de desgaste (Laurell & Noriega, 1989; Seligmann-Silva, 1995; 1994), de “carga psíquica” (Dejours, 1992, 1994), de “sistema de poder sócio-mental” (Pagès, 1990) e de “imaginário” e “cultura” nas organizações (Enriquez, 1997a).




    O uso de um instrumental de pesquisa diverso e de até mesmo de um procedimento de caráter quantitativo ou positivista (estamos nos referindo ao ISSL, de Marilda Lipp) em pesquisas cuja finalidade última é a análise simbólica e interpretativa, é comentada por Gamboa (1987) como aspecto legítimo, senão desejável. Nelas os procedimentos metodológicos qualitativos, que buscam os aspectos processuais e dinâmicos (hermenêutica e dialética) incorporam também procedimentos quantitativos que buscam o dado objetivo (positivismo). Este último é então compreendido e interpretado de forma renovada, sintética, explicitando-se os conflitos e contradições. Nas palavras de Gamboa (1987, p.94-95; p.101-102), a “síntese dialética” - que “não é ecletismo nem soma de partes”, mas sim “nova maneira de ver, conceber e organizar categorias, muitas delas originadas de outras visões” - se faz presente em pesquisas crítico-dialéticas, de forma que “outras concepções” são “constantemente retomadas, criticadas e reintegradas”.




    O uso de uma metodologia mix, quantitativa e qualitativa, também é sugerida por Fleury e colaboradores (1997). Vale também mencionar que tal autora ressalta a importância da articulação da Psicanálise a uma perspectiva multidisciplinar no campo das pesquisas sobre o trabalho e a cultura organizacional.




    Ainda em relação às questões metodológicas, consideramos igualmente importantes as sugestões de Valles (1999). Em artigo a respeito dos desenhos e estratégias metodológicas de estudos qualitativos, Valles (1999) enfoca a importância da clara formulação do problema de pesquisa, sugerindo que esta deva apoiar-se em ampla investigação temática e revisão da literatura sobre o problema a ser investigado. Seguindo tal sugestão, apresentamos, nos capítulos subsequentes, importantes levantamentos bibliográficos relacionados aos temas-chave da pesquisa, a saber: stress em policiais (literatura norte-americana); stress de forma geral (literatura brasileira); psicossomática; aspectos sociológicos e psicossociais em Segurança Pública.




    Não menos importantes são as considerações de Queiroz (1987) a respeito do uso de entrevistas, relatos orais e histórias de vida. Segundo a autora, trata-se de procedimentos que integram pesquisas qualitativas e interpretativas e que tornam possível a apreensão de elementos visíveis e invisíveis do objeto de pesquisa, ou ainda, elementos dizíveis e indizíveis. Vale ainda mencionar a distinção entre entrevista e história de vida que faz a autora, assim como apontar que nossa pesquisa se baseou sobretudo no uso de entrevistas.




    Ainda segundo Queiroz (1987) o relato oral, em suas várias formas de apreensão (história de vida, biografia, entrevistas etc.) permite que se una elementos intrinsecamente indissociáveis que, infelizmente, são dissociados pelas combatidas dicotomias cientificistas (Minayo, 1987; Elias, 1939). Segundo a autora, tais procedimentos, quando conjugados, possibilitam compreender a questão da personalidade. A sua noção de personalidade, vale ressaltar, distancia-se bastante da psicologia individualizante e sustenta-se em uma perspectiva efetivamente dialética. Segundo Queiroz (1987, p.283-284), a “personalidade” é “resultado da interação entre suas especificidades, todo o seu ambiente, todas as coletividades em que se insere”, de forma que tal termo é relacionado ao que se sucede na “encruzilhada da vida individual com a vida social”.




    Além das considerações metodológicas e teóricas acima, faz-se necessário detalharmos os procedimentos e instrumentos adotados.




    Tal como foi acima indicado, a hipótese principal foi verificada através de instrumento cientificamente validado (Lipp & Guevara, 1994), o Inventário de Sintomas de Stress (ISSL). Tal instrumento de avaliação não apenas nos indicou a porcentagem e fase do stress na amostra de guardas municipais, mas também nos apontou para as porcentagens de sintomas físicos e/ou psicológicos na configuração de tal problemática.




    Os aspectos da etiologia psicossocial do stress foram abordados através de entrevistas grupais e individuais semiabertas, assim como por questionário (Questionário sobre trabalho, saúde e vida familiar). Neste último incluiu-se a Escala de Reajustamento Social de Holmes & Rahe e o Self Report Questionnaire (SRQ-20).




    Ainda em relação ao referido questionário vale mencionar que também foram abordados, através de questões fechadas e abertas, aspectos relativos ao trabalho na Guarda Municipal, aspectos estes relacionados a uma maior ou menor (in)satisfação em relação ao trabalho.




    A pesquisa dos principais diagnósticos médicos atribuídos aos sujeitos estressados (e também aos sujeitos que figuraram numa listagem de guardas que apresentavam maior número de atestados ou licenças médicas e que não se encontravam necessariamente estressados) foi feita junto aos prontuários médicos dos guardas municipais e mediante autorização dos mesmos. De forma geral, havia uma correlação positiva entre condição de stress e licenças ou atestados médicos mais frequentes.




    A formação técnica e profissional foi abordada enquanto fator de gestão e, portanto, como possível componente influenciador do stress ocupacional. Tal etapa da pesquisa também foi operacionalizada através de questionário e de entrevistas grupais e, além de contribuir à análise do stress, nos possibilitou, ao lado de outros dados, elaborar propostas curriculares e organizacionais passíveis de atenuar as insatisfações e stress inicialmente hipotetizados. O questionário utilizado englobou avaliação da formação técnica e profissional segundo o ponto de vista dos trabalhadores (avaliação das disciplinas, opiniões de quais seriam prioritárias e sugestões de disciplinas ou conteúdos até então ausentes no currículo).




     5. PARTICIPANTES




    Participaram da avaliação sobre stress 238 guardas municipais, sendo que, no ano no qual tal avaliação foi feita (2000), havia um total de 412 guardas atuando na corporação. A amostra correspondeu a 57,76% da corporação. Tratou-se de um procedimento amostral randômico. Foram abordadas todas as equipes de trabalho (diurnas e noturnas) da Guarda Municipal (total de 26). Os guardas que não participaram foram os que estavam de férias, de folga, ausentes no serviço, ou ainda, temporariamente afastados por questões de saúde.




    Os questionários individuais foram aplicados nos mesmos dias nos quais foram realizadas as 26 entrevistas grupais. A aplicação do questionário teve duração média de trinta minutos e as entrevistas 1h e trinta minutos. O número de componentes das entrevistas grupais variou de um mínimo de 4 componentes até no máximo 18 componentes (uma média de 11 componentes por grupo). As equipes empenhavam-se em distintas modalidades de atividades. O grande contingente de guardas alocava-se nas chamadas “Equipes Motorizadas” e realizavam patrulhamento ostensivo. Dos 238 guardas avaliados, 122 pertenciam às equipes motorizadas (51,26% da amostra). Na época da pesquisa existiam 11 equipes motorizadas: 7 delas faziam o patrulhamento (em duplas), percorrendo um itinerário pré-estabelecido em viaturas de pequeno porte; as outras 4 (com quatro componentes cada), faziam um trabalho de apoio a todos os guardas envolvidos em ocorrências de maior complexidade ou risco. Estas últimas eram denominadas “Equipes de Apoio” e trabalhavam com viaturas de maior porte e sem itinerários fixos.




    Dentre as 7 equipes motorizadas que trabalhavam em duplas, 3 delas (período diurno), eram denominadas “Escolares”, pois incluíam em seus trajetos passagens por escolas municipais. As outras 4, denominadas “Motorizadas Diurna” I e II e “Motorizadas Noturnas” I e II, percorriam trajetos similares, mas sem a obrigatoriedade de passar pelas escolas.2




    As “Equipes de Apoio” eram uma espécie de “elite” da Guarda Municipal e gozavam de maior prestígio do que as demais equipes da Guarda Municipal.3




    O segundo maior contingente de guardas municipais alocava-se em uma das cinco “Equipes do Patrulhamento a Pé”. Tais equipes realizavam o patrulhamento ostensivo, em duplas, percorrendo itinerários a pé nas ruas e praças do centro da cidade, assim como nas suas imediações.4




    Estes dois grandes contingentes de guardas municipais eram concebidos pela cultura organizacional como encarregados diretos de uma missão “policial”, já que faziam o “trabalho de rua” (sic). Mas havia um contingente numericamente inferior de guardas, cuja tarefa estava articulada às das equipes anteriores, que se alocava no denominado Centro de Patrulhamento Operacional (COP). As equipes do COP tinham a função de fiscalizar os trajetos das viaturas, indicar tarefas para os guardas “nas ruas” e solicitar apoio para ocorrências mais complexas (via rádio), assim como de atender a todas as solicitações via telefonema da população. No jargão da corporação, eram eles que “pagavam as missões” (sic) aos demais “parceiros”.




    As demais equipes que participaram foram: 4 equipes responsáveis pelo patrulhamento de um Parque Municipal (alguns de seus componentes faziam patrulhamento a pé ou de bicicleta no interior do parque, enquanto outros ficavam fixos nos portões de entrada do mesmo); e outras 2 equipes, denominadas “Suprimentos” (Almoxarifado) e “Administrativos” (Departamento de Pessoal).




    Resta mencionar que alguns dos participantes, ainda que subordinados aos monitores da “Equipe Motorizada”, trabalhavam fixos em distintos postos de trabalho, a saber: nos Postos Avançados de Vigilância (PAVs), bases com guaritas e geralmente situadas próximas aos terminais de ônibus e nos Centros de Saúde e Escolas Municipais. O trabalho em postos fixos era geralmente rechaçado e malquisto. Muitas vezes o guarda que era obrigado a trabalhar em um posto fixo percebia a tarefa como uma punição. Em alguns casos, tratava-se de fato de punição, ou ainda, de uma estratégia do “comando” para lidar com guardas que haviam cometido algum “excesso” ou que eram vistos com alguma restrição por ele.




    Participaram das entrevistas individuais 42 guardas municipais, sendo 30 que apresentavam stress (de um total de 76 estressados, correspondente a 31,93% da amostra) e 12 que não apresentavam stress (de um total de 162 não estressados, correspondente a 68,07% da amostra).




    Participaram da pesquisa acerca da formação técnica e profissional um total de 215 guardas municipais. Nesta etapa da pesquisa foram abordadas um total de 14 equipes (Equipes Motorizadas, Patrulhamento a Pé, COP e Equipe do Parque).




    Da pesquisa relativa aos diagnósticos médicos prevalecentes (que incluiu tanto guardas com stress como guardas que apresentavam alto número de atestados ou licenças médicas) participaram um total de 50 guardas.




    Para melhor avaliar os dados da porcentagem do stress na amostra da corporação foram também avaliados, através do ISSL, no final de 2001, 46 sujeitos que compuseram um Grupo Controle. Os sujeitos de tal grupo eram alunos da Academia Preparatória de Guardas Municipais e foram previamente entrevistados (foram realizadas 98 entrevistas de um total de 180 alunos). Tais entrevistas prévias visaram coletar dados para inclusão e/ou exclusão dos alunos no Grupo Controle. Tomamos como critério de inclusão os seguintes elementos: 1) foram selecionados para avaliação do stress somente aqueles que não se referiram a stress em virtude da experiência de trabalho anterior e/ou da situação de estágio; 2) alunos que, em entrevista individual, dispuseram-se a serem avaliados e assim contribuir à realização da pesquisa. Os critérios de exclusão foram os seguintes: 1) sujeitos que já tinham experiência anterior de trabalho com Segurança Pública, vigilância particular ou que provinham do Exército; 2) sujeitos que provinham de trabalhos noturnos, de trabalhos de turnos rotativos ou de trabalhos com carga horária acima de 40h semanais (incluindo aqueles que, mesmo frente a tais situações, diziam não se sentir estressados).




    




    

      

        2 Na prática, diziam os guardas, faziam o “mesmo serviço”. Não obstante, alguns de seus componentes faziam comparações entre ambas, não raramente vendo a equipe alheia como detentora de privilégios ou itinerários melhores. Tal comparação também era feita no interior da equipe, uma vez que diferentes duplas atuavam em distintas ruas da cidade, umas teoricamente mais perigosas do que outras.


      




      

        3 A comparação entre o trabalho dos guardas de tais equipes com o trabalho dos demais era corriqueira. Muitas vezes, porém, verificava-se uma negação em relação ao status que ela parecia desfrutar na cultura organizacional. Tais equipes alinhavam-se ao perfil ou identidade policial de outras corporações (ex: Rotac e demais equipes de operações especiais da Polícia Militar e Civil). Nas palavras de um guarda: “chegam para resolver”, prescindindo, assim, de diálogos: “sem conversas” (sic), verbalizou.


      




      

        4 Dos 238 guardas avaliados, 64 pertenciam ao Patrulhamento a Pé (26,89% da amostra). Tais equipes queixavam-se de serem mais vigiadas, tanto pela população como pelo “comando” (sic).


      


    


  




  

    II. A SEGURANÇA PÚBLICA EM DEBATE: CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS E TEÓRICAS




     1. (IN)SEGURANÇA PÚBLICA E REGIME MILITAR NO BRASIL




    Os estudos sobre a Segurança Pública no Brasil são sobretudo sociológicos. Tais estudos geralmente abordam a questão da violência e da falência do modelo policial (modelo este fortemente estruturado no regime militar brasileiro).




    Os estudos sociológicos mesclam-se às produções do jornalismo investigativo e compartilham com essas de vários temas-chave, tais como: violência, crime, justiça, direitos humanos, delinquência, autoritarismo e repressão.




    Pinheiro (1983; 1984; 1997) é um dos autores nacionais pioneiros e de maior destaque no campo sociológico da análise do sistema policial, assim como o são Paixão (1982a; 1982b; 1991) e Fernandes (1974; 1989; 1992).




    Uma das produções de Pinheiro (1984), intitulada Escritos Indignados, caracteriza-se como um retrato fiel da produção sociológica mesclada ao jornalismo investigativo. Ela inclui artigos jornalísticos sobre a Segurança Pública (redigidos entre 1979 e 1983) e artigos de perfil mais acadêmico, dentre os quais destaca-se um que também foi publicado em 1983 na revista do Cebrap (“Violência sem controle e militarização da polícia”). A “intocável Rota”, a “ilha da fantasia policial”, o uso da tortura durante e após o militarismo e as manobras “legais” ou “abafas oficiais” em torno da violência policial (“Mais um suicídio em uma delegacia”; “Ditaduras abominam autópsias”), são temas exaustivamente abordados (Pinheiro, 1984, p.45-48 p.78-80; p.90-94 p.210-212).




    Dois anos após a publicação de Escritos Indignados, Hélio Bicudo5 (1986) publicou suas denúncias sobre o Esquadrão da Morte, de modo a evidenciar táticas e estratégias que visavam “legitimar” a ideologia militarista. Bicudo (1986) refere-se às práticas policiais que redundaram em mortes, torturas e repressão. O nome de Sergio Fernando Paranhos Fleury foi frequentemente mencionado nos relatórios por ele compilados acerca dos crimes do Esquadrão da Morte em 1970 e 1971.




    A obra-denúncia de Bicudo (1986) apresenta um extenso apêndice (com um total de 36 itens e 162 páginas), no qual há relatos de testemunhas das torturas, mortes e repressão durante o regime militar, assim como documentos relativos às manobras dos poderes Executivo e Judiciário no sentido de dificultar seus procedimentos de investigação. Neste apêndice também estão inclusos artigos de jornais e entrevistas com autoridades, tanto das contrárias como das favoráveis à ação investigatória, como era o caso, respectivamente, do ex-governador paulista Abreu Sodré (Bicudo, 1986, p.125-127) e do então senador Franco Montoro (Bicudo, 1986, p.248-250).




    Em relação às pressões recebidas e relatadas por Bicudo (1986, p.87-93), destacamos o capítulo “Pressões redundam na minha exoneração”, no qual o autor revela que sua exoneração ocorreu justamente quando as investigações iriam para uma segunda fase, na qual os “autores intelectuais” do Esquadrão da Morte seriam o alvo central.6 Bicudo (1986) relata que os obstáculos ao seu trabalho antes de sua exoneração - descrito pelos opositores como “ato subversivo” - eram articuladas por figuras públicas do Estado, como o já referido ex-governador Roberto Costa de Abreu Sodré (Bicudo, 1986, p.125-127), assim como pelo então Secretário de Estado dos Negócios de Segurança Pública, Dr. Hely Lopes Meirelles, pelo Secretário de Segurança, coronel Danilo Darcy de Sá da Cunha Mello e por seu assessor, o procurador de Justiça João Batista de Santana (Bicudo, 1986, p.54-62). Este último, vale ressaltar, teria veiculado a mensagem de que não seria tolerada a inclusão do nome de Fleury nas denúncias ao Esquadrão da Morte (Bicudo, 1986, p.238).




    Assim, Bicudo (1986) explicita o papel do Estado autoritário brasileiro na constituição de um modelo policial truculento, ilegal, conivente com o narcotráfico e, ao mesmo tempo, perseguidor dos atores sociais que combatiam a impunidade policial em prol da democratização social. Em outras palavras, o autor explicita o processo de constituição da (in)segurança pública durante o regime militar e de elaboração de discursos defensivos da Polícia que tratavam seus crimes, quando muito, como meros “excessos” (ao passo que as denúncias contra os mesmos eram taxadas como “atos subversivos”). Este processo de constituição de um aparato de (in)segurança pública, como veremos adiante, deixará rastros e resquícios, senão continuidades, em pleno regime “democrático”.




    O jornalista Percival Souza (2000) confirma os fatos abordados por Bicudo (1986) e Pinheiro (1984) em uma biografia sobre Sergio Fernando Paranhos Fleury. Seguindo a linha do jornalismo investigativo, Souza (2000) denuncia as práticas de “enterrar sem vestígios” praticadas pela polícia no período autoritário. Souza (2000, p.175-212) aponta que Fleury foi importante protagonista do modelo policial militar e autoritário, uma espécie de homem-símbolo do Esquadrão da Morte, ou ainda, mentor intelectual das práticas dos “coveiros oficiais secretos”, cuja missão era “tomar providências para que os laudos necroscópicos fossem um endosso às teses oficiais sobre mortes” (Souza, 2000, p.175). Segundo Souza (2000, p.175), enquanto no Araguaia se praticavam “incineração dos corpos” dos perseguidos pelo regime militar, na área urbana “a técnica tinha que ser outra”, sendo o caminho geralmente utilizado o dos laudos “legais”, ou melhor, dos laudos forjados e endossados por uma estrutura policial desviada de princípios éticos e sociais.




    Dentre os autores do jornalismo investigativo é inevitável, senão imprescindível, destacar a contribuição de Cacá Barcellos (1992). Seu livro sobre a violência policial - “Rota 66: a história da polícia que mata” - ganhou bastante popularidade e notoriedade. Nele Barcellos (1992, p.96, p.119) denuncia políticos, a “mentalidade doentia” de policiais e a existência de um “esquadrão da morte oficial”. O jornalista realiza sua análise tomando como objeto não somente o período do regime militar, mas também a violência policial no pós-militarismo (1970-1992). No que se refere ao período militar, Barcellos (1992, p.7) segue a mesma linha de Bicudo (1986), apresentando uma relação de pessoas torturadas e assassinadas pela polícia de tal período, assim como as “justificativas” oficiais das mortes, tais como as de “tentativa de fuga, resistência à prisão e suicídio”.




    Segundo os dados do autor, entre 1970 e 1975 houve 274 pessoas mortas em tiroteios, correspondente a “mais do que o dobro das vítimas do terrível Esquadrão da Morte de São Paulo (...) formado por policiais civis, atuante no começo da década de setenta” (Barcelos, 1992, p.68). Tal como Bicudo (1976), Pinheiro (1984) e Souza (2000), Barcelos (1992, p.71; p.258) faz severas críticas às “histórias forjadas para esconder as circunstâncias de morte” de vítimas ou perseguidos pelo regime militar (cidadãos comuns em 57% dos casos, além de militantes de esquerda).




    Barcellos (1992) aborda os casos do jornalista Eduardo da Rocha Merlino e de três rapazes que fugiram da viatura Rota 66 (caso que serviu de título ao livro).




    No caso do jornalista Merlino, Barcellos (1992, p.71), relata que havia testemunhas de sua morte sob tortura e que, não obstante, foi elaborada uma versão ou “histórico oficial” no qual ele apareceu como “vítima de atropelamento”.




    No caso dos rapazes, tratava-se de um grupo de adolescentes cujo motorista dirigia um fusca azul sem portar habilitação e que fugiu da Rota 66 por sentir medo de ser abordado naquela condição ilegal de condução do veículo. O cabo Roberto Lopes Martinez, integrante da Rota 66, foi referido por Barcellos (1992, p.73-79) como “um dos matadores dos três rapazes do fusca azul”. Este caso ocorreu em 25 de abril de 1975, durante o governo de Paulo Egídio Martins, quando a Rota 66 tinha como chefe de equipe o Sr. Wanderley Mascarenhas de Souza.7 Foi um caso que obteve repercussão muito maior do que o da maioria de vítimas comuns, com ampla cobertura da imprensa, já que se tratava de “rapazes ricos” (Barcellos, 1992, p.26). Segundo Barcellos (1992, p.90-91), o júri civil deste caso foi anulado pelo Supremo Tribunal Federal, foi concedido habeas corpus aos policiais militares e os autos foram remetidos à Justiça Militar em novembro de 1979. Em 1981, eles foram julgados inocentes...




    Vale ainda lembrar que os governadores paulistas do regime militar (Abreu Sodré e Paulo Egídio Martins) “sempre apoiaram em público ações enérgicas da PM” (Barcellos, 1992, p.127), fato este que teve continuidade no governo de Paulo Maluf (1979-1982), período no qual “policiais militares chegaram a matar em média uma pessoa a cada trinta horas”. Tal estatística, como veremos, não apresentou evoluções significativas (leia-se reduções), nos governos seguintes do regime democrático (Barcellos, 1992, p.127-128).




    Barcellos (1992, p.7) também abordou o caso dos policiais militares envolvidos na “guerra contra a guerrilha” e na caça ao “líder guerrilheiro Carlos Lamarca, no Vale do Ribeira, em maio de 1970”. Tais policiais eram então chefiados, segundo Barcellos (1992, p.69-71) por Erasmo Dias, nome público e notório do meio policial e político e também presente nas denúncias de Bicudo (1986) e Souza (2000).




    As referências bibliográficas sobre a Polícia no período militar no Brasil foram recentemente enriquecidas por uma extensa recapitulação histórica do jornalista Elio Gaspari (2002). Trata-se de cinco volumes que abarcam o período de março de 1974 a março de 1979 (da deposição de João Goulart à entrega da faixa presidencial pelo ex-presidente, general Ernesto Geisel). Os dois primeiros volumes publicados possuem o mesmo título – “Ilusões Armadas” – com diferentes subtítulos: um deles “a ditadura envergonhada” e o outro “a ditadura escancarada”. O segundo volume retrata o período em que a ditadura, de forma escancarada segundo o autor, firmou-se. Tal como analisado por Pinheiro (1984) e Bicudo (1986), Gaspari (2000, v.2, p.13) aponta que a tortura, a coerção e o extermínio foram os principais instrumentos da política repressiva então adotada nos chamados “anos de chumbo” (da edição do AI-5 em 1969 ao extermínio da guerrilha do Partido Comunista do Brasil nas matas do Araguaia em 1974). Para Gaspari (2000, v.2, p.13-36), o AI-5 libertou o governo das amarras da ilegalidade e “envenenou a conduta dos encarregados da segurança pública”. O autor ainda ressalta que os anos de chumbo foram coexistentes ao dito “milagre brasileiro” (crescimento econômico, pleno emprego, aparecimento da TV, “alegrias” da Copa do Mundo em 1970 etc.), de forma que a prevalência da coerção política e da tortura teria sido negada pelos defensores do regime, que dirigiram seus holofotes para o “milagre” e não para o “chumbo” (Gaspari, 2000, v.2, p.13).




    Assim, o jornalismo investigativo compartilha com a Sociologia e a História uma série de denúncias contra a violência e matança policiais. Em relação aos autores pioneiros supracitados, resta mencionar um dos trabalhos de Fernandes (1989), diretamente relacionado ao período militar, e outro de Paixão (1982), indiretamente relacionado.




    Fernandes (1989, p.121) procura interpretar “algumas dimensões das práticas policiais de esquadrinhamento e vigilância do espaço urbano paulistano na década de setenta: as rondas”. A autora o faz a partir de uma visão multidisciplinar, na qual agrupa contribuições de Foucault, da Psicanálise e da Sociologia. Fernandes (1989, p.121) analisa a reorganização do aparelho policial pela “ideologia da segurança nacional” do Estado autoritário. Segundo a autora, tal ideologia, centrada na tese do “inimigo interno”, transforma o cidadão em suspeito e discrimina o trabalhador, “ao qual cabe o ônus de provar que não é bandido ou marginal” (Fernandes, 1989, p.121). Fernandes (1989) considera que a imprensa do período militar tendia a criticar as rondas policiais de forma limitada e eufemística, na qual práticas criminosas e abusivas do poder eram amenizadas e expressas pelo termo “excessos”. Para a autora, ao mesmo tempo em que o discurso dos excessos ocultava uma prática de poder repressiva, o discurso da suspeita, em nome do “cidadão de bem”, “dissolvia” a cidadania (Fernandes, 1989, p.121).




    A autora baseia sua análise na situação empírica da Operação Alfa, na qual a polícia realizou, em maio de 1976, rondas pelas ruas da zona sul da cidade em uma operação até então inédita e que incluiu uso de viaturas de dia e de noite, patrulhas a cavalo, guardas de trânsito parando carros, investigadores e policiais militares revistando fregueses em bares (e até mesmo os prendendo). Tratava-se de cerca de três mil homens pertencentes à Rota, Deic, Deops, Degran, Rádio-patrulha e Tático Móvel. Para a autora, que emprega o referencial foulcaultiano, a zona sul foi “eleita” como uma espécie de “tubo de ensaio” de uma prática policial e de uma modalidade de poder que não só reprime e violenta, tal como apontam Pinheiro (1984), Bicudo (1976), Souza (2000) e Barcelos (1994), mas que também estabelece como meta diferenciar os contingentes populacionais de uma região heterogênea (que inclui miséria e opulência) e assim “classificar, hierarquizar, vistoriar e controlar” (Fernandes, 1989, p.121-122). Tais práticas, discriminatórias, envolviam a Operação Tira da Cama, quando, ao amanhecer, os policiais faziam triagens nas favelas e levavam para o Deic os ditos “suspeitos” (dentre os quais 98% eram de “trabalhadores sem documentos, que perdiam um dia de serviço até serem liberados”) (Fernandes, 1984, p.122-123).




    Fernandes (1984, p.123) considera que as rondas se caracterizaram como uma verdadeira “coreografia de poder policial”, transformando a cidade em um “corpo suspeito” sob contínua “vigilância escópica”. Segundo a autora, configurou-se um “palco” no qual foi “encenado” um verdadeiro “espetáculo do poder” (Fernandes, 1984, p.123).




    A autora também relata um outro caso do que ela denomina, a partir de Foucault, como “ação policial do esquadrinhamento”, na qual um outro fusca azul (seguido pela Rota 120 nas vésperas de Sete de Setembro de 1976), foi baleado em condições muito semelhantes ao do caso relatado por Barcellos (1992). A história se repete e o olhar do poder justifica seu “erro” através do discurso da suspeita, que apenas alega um “excesso de zelo” em sua ação (Fernandes, 1989, p.123-125). Na realidade, trata-se da dimensão produtiva do poder, que é eloquentemente enfocada por Foucault (1979). Dito de outra forma, é o poder que vai além da prática da invisibilidade e do ocultamento de suas ações, do poder que, para mostrar sua “produtividade”, para mensurar sua “eficácia”, necessita de estatísticas tal como: “hoje à noite matamos dez bandidos, prendemos dez viciados em maconha, etc...” (Fernandes, 1989, p.126).




    A análise de Fernandes (1989) sobre a prática policial do período aqui enfocado também “empresta” da Psicanálise conceitos que auxiliam sua melhor compreensão e que apontam para aspectos subjetivos do trabalhador da área de Segurança Pública. Uma das características da prática policial abordada pela autora relaciona-se à “mobilidade do olhar” do policial. Tal mobilidade foi referida por um sargento (entrevistado por Fernandes) ao dinamismo e prazer da atividade policial (ambos relacionados ao imprevisto e à periculosidade).8 Segundo Fernandes (1989, p.128), a mobilidade do olhar pertence a um dispositivo do poder disciplinar, o “dispositivo escópico”, intrinsecamente relacionado a uma forma de satisfação psíquica abordada por Freud (1915): a do voyeurismo.




    A autora considera que o “adestramento do olhar” é “sobredeterminado pela função de localizar o suspeito” e, nesse sentido, diz respeito ao “registro persecutório” (Fernandes, 1989, p.128). Segundo Freud (1922), tal registro configura-se como elemento subjetivo de natureza paranóica e relaciona-se a um mecanismo inconsciente de defesa do ego, a saber: o da projeção da hostilidade.




    Por fim, a autora refere-se ao “atuar” do policial, no qual o voyeurismo é deslocado para o seu polo oposto: o do “exibicionismo”. (Fernandes, 1989, p.128). Fernandes (1989, p.128) menciona falas do sargento por ela entrevistado - “chegar duro”; “não poder chegar mole”; “chegar armado”. Ao fazê-lo, aponta que a ação policial é permeada por imagens evocativas de uma sexualidade e de uma estética (armas, uniformes) cujas excentricidades nos remete ao fetichismo, fenômeno cuja dimensão psíquica também foi descrito por Freud (1927). Enquanto sintoma psíquico, o fetichismo pode ser relacionado ao temor da castração, ou ainda, a uma defesa contra o desmantelamento do imaginário da onipotência narcísica (Penot, 1992, p.26; Freud, 1927).




    Paixão (1982a, p.83) também aborda a prática policial e aponta para o seu exercício “fora dos formalismos”, isto é, das práticas legalmente estabelecidas. Segundo o autor, a constituição histórica da Segurança Pública nas áreas metropolitanas no Brasil caracterizou-se por uma lógica que geralmente implicou em uma “inversão dos formalismos legais de processamento dos criminosos” (Paixão, 1982a, p.64). Tal inversão foi impulsionada sobretudo por uma ideologia (forjada no período militar em questão) de “caça” aos suspeitos, então referidos pelo jargão policial como “classes perigosas”. Nas palavras do autor: “mais do que categorias legais, ideologias e estereótipos formulados organizacionalmente orientam a ação dos membros de ‘linha’ em sua atividade rotineira (...) estas ideologias e tipificações tornam mais econômica a ação policial, na medida em que esta é orientada para a vigilância e controle das classes perigosas” (Paixão, 1982a, p.64). Dessa forma, o autor aponta para uma estrutura organizacional formal e burocratizada que convive com uma prática que dela se desprende e que atua efetivamente sem obediências aos ditames legais teoricamente (grifos nossos) preconizados pela primeira. Nesse sentido, define a organização policial como um “sistema debilmente integrado”, onde a estrutura formal liga-se frouxamente à atividade prática, de modo que “regras são frequentemente violadas” (Paixão, 1982a, p.66), tal como também demonstram os outros estudos aqui supracitados.9




     2. DEMOCRATIZAÇÃO E “REFORMAS” NA SEGURANÇA PÚBLICA




    Pietá e Justino (1993) reeditam, em pleno anos noventa, através de um discurso mais politizado, denúncias sobre arbitrariedades policiais, relatando, em detalhes, o massacre de prisioneiros na Penitenciária do Carandirú em 1992.




    A brutalidade policial brasileira também integra relatórios e atividades de ONGs na década de noventa, alcançando assim divulgação internacional. Tal é o caso da publicação da Human Rights Watch no Brasil, coordenada por Cavallaro (1997).




    Caldeira (1991, p.162), desde um ponto de vista mais acadêmico, engrossa o “caldo” das discussões acerca dos crimes policiais nas décadas do regime democrático. Ao fazê-lo, critica a “colagem” da noção de direitos humanos ao estereótipo de “privilégios de bandidos” (noção esta defensivamente utilizada por policiais envolvidos em delitos contra “delinquentes”).10




    Em estudo relativamente recente, Pinheiro (1997) aborda a violência, crime e sistemas policiais em países de novas democracias, apontando para o fracasso das democracias latino-americanas no controle legítimo da violência. Para Pinheiro (1997, p.47), “inúmeros legados do passado autoritário” tornam obscura a diferenciação entre “regimes autoritários” e “governos civis” no tocante ao “sistema de dominação” neles presentes. Isso decorreria do fato das novas democracias latino-americanas terem passado somente pela primeira fase de transição para a democracia (saída do regime autoritário para o eleito) e não pela segunda (institucionalização das práticas democráticas) (Pinheiro, 1997).




    O Brasil é retratado como país de “democracia sem cidadania”, no qual se verifica um “elo claro” entre pobreza e violência. Não obstante, vale ressaltar que Pinheiro (1997, p.45-46) diferencia a correlação entre más condições de vida, violência e mortalidade, por ele consideradas, das visões que exprimem uma relação mecânica e direta entre pobreza e crime violento.




    Para o autor, um “gap” entre “lei e realidade” é a raiz do “fracasso das democracias latino-americanas” em “controlar, legitimamente, a violência” (Pinheiro, 1997, p.44). A “violência oficial”, segundo ele, continua a imperar, apesar dos direitos formalmente reconhecidos (Pinheiro, 1997, p.43).




    Segundo Pinheiro o regime democrático brasileiro convive com um “legado do enfoque militar na Segurança Pública”. Este é descrito pelo autor como “fadado ao fracasso” em sua estratégia de combate ao crime. Tal legado é relacionado pelo autor (Pinheiro, 1997, p.45) às práticas violentas de policiais em “massacres” amplamente divulgados (19 trabalhadores sem-terra no Pará, em 1996; 10 em Corumbiara em 1995; 111 presos da Casa de Detenção de São Paulo em 1992 etc.). Pinheiro (1997, p.46-48) apresenta outros dados que as tentativas de legitimação da violência oficial não ocultaram: no ano de 1992, em São Paulo 1470 civis foram mortos por PMs (contra 27 em Nova York); também em São Paulo, em 1997, ocorriam 18 mortes mensais envolvendo PMs (enquanto no Rio de Janeiro, ocorriam 27). A violência policial também é referida por Pinheiro (1997, p.44) nos casos de “prisão arbitrária”, “tortura” e até mesmo de “assassinatos extrajudiciais”.




    Os dados apontados por Pinheiro (1997) e suas análises a respeito do aparato policial na democracia também são corroborados por outros autores (Barcelos, 1992; Mingardi, 1991; Bretas, 1997). Ademais, é mister sublinhar que as dificuldades de democratização e de transformação dos “vícios” policiais (crimes e abusos) não é algo que se remete única e exclusivamente à “nossa” polícia e ao “nosso” sistema social, haja visto que a dificuldade de constituição de uma “nova polícia” (efetivamente pautada em valores democráticos e comunitários) também é percebida em países de primeiro mundo que possuem, no mínimo, maior tradição histórica de respeito à legislação e aos valores democráticos, tal como atesta o estudo sobre a polícia norte-americana de Skolnick e Baylei (2001). Tal consideração nos remete à metáfora da peste de Camus (1950), uma vez que os problemas relativos à ação policial, embora possam ser, por um lado, diferenciados conforme a sociedade e momento histórico, por outro parecem gozar de relativa autonomia, tal como uma epidemia que se alastra sem perguntar a quem, quando e onde afeta. Barcellos (1992) aponta que o governo de Franco Montoro no Estado de São Paulo (1983-1986) tomou uma série de medidas destinadas a reduzir a matança policial presente no governo de seu antecessor (o de Paulo Maluf, 1979-1982, referido anteriormente) sem, no entanto, obter o resultado esperado: enquanto no governo Maluf morria uma pessoa nas mãos de policiais a cada trinta horas, no governo Montoro tal ocorria a cada dezessete horas (Barcellos, 1992, p.127-128).




    Mingardi (1991) discute as políticas públicas na Segurança e a tentativa de seu redirecionamento ocorrida durante o governo Montoro. O autor nos aponta para uma série de resistências que se colocaram à estruturação de uma “nova polícia”. Segundo o autor, a política então adotada tinha a “preocupação de trazer o trabalho policial para a legalidade, impedindo que a corrupção e a violência continuassem a ser norma, e não exceção”. Esta preocupação seria, portanto, a base de todo projeto que visava a referida “nova polícia” (Mingardi, 1991, p.81). As mencionadas resistências a tal política se constituíram em diferentes níveis, quer seja pelo dos “costumes” policiais corruptos, caracterizados por uma dinâmica de “acertos” nas delegacias envolvendo “gansos” (“informantes” civis, espécie de “auxiliares” de investigação policial que geralmente possuem algum laço com a polícia em sua biografia), advogados de porta de cadeia, delegados e “bandidos”, quer seja pelas personalidades públicas de forte apelo popular e de inegável influência política (personalidades que foram “ligadas à repressão política”), tal como a do ex-senador Romeu Tuma (Mingardi, 1991, p. 88).




    Ademais, temos também que considerar aspectos mais estruturais, apontados por Pinheiro no prefácio da obra de Mingardi (1991) a partir de uma visão marxista. Nas palavras de Pinheiro (Mingardi, 1991, Prefácio, p.XVIII-XIX): “os aparelhos da violência do Estado estão organizados, como disse um mestre, Nicos Poulantzas, numa estrutura de rede estatal parapública (...) de largo desempenho clandestino, ilegal dissimulado (...) não seria uma reorganização da estrutura explícita das polícias que, no espaço de quatro anos, iria instaurar o novo. Os projetos da nova subestimaram largamente o que o livro deixa transparecer, essa rede (...) pretenderam lidar com a reforma através dos instrumentos da reforma administrativa convencional, incapazes de afetar essa estrutura muitíssimo resistente e diluir poderosos conluios ou anéis burocráticos (como os chamava Fernando Henrique Cardoso) forjados na ditadura”.




    Conforme atestam os dados de Barcellos (1992), de fato a inércia dos anéis burocráticos e da cultura policial, nacional, política e organizacional persistiu não somente nas boas intenções da política de Montoro, mas também no governo de seus sucessores (que reeditaram o modelo mais truculento de combate ao crime via “Rotas na rua”, ao invés de dar prosseguimento à preocupação mais centrada no desmonte da corrupção e violência). No governo de Orestes Quércia (1987-1990), apesar do aumento efetivo da Rota de 250 para 679 homens, a média de uma vítima a cada dezessete horas se manteve. Já no governo de Luiz Antonio Fleury Filho (1991-1994), observou-se três vítimas por dia (24 horas) em 1991 e de quase quatro por dia em 1992 (Barcellos, 1992, p.128)




    Bretas (1997), por sua vez, na mesma publicação que Pinheiro (1997), aponta para a falência dos sistemas ou modelos policiais de forma geral, seguindo a noção de que há algo estrutural em tais sistemas que, tal como uma “peste” ou “praga” (Gaspari, 2000, v.2, p.17), alastra-se em distintas situações. Segundo Bretas (1997) é comum o “exercício extralegal” do poder policial, a despeito dos limites da autoridade policial. Para ele, é possível falarmos de uma “mentalidade policial” ou de uma “identidade policial” (tanto subjetiva como organizacional) em “polícias organizacionalmente mais diversas” (Bretas, 1997, p.80).




    Bretas (1997) menciona que muitas das “soluções” apontadas para sistemas policiais acabam repetindo velhas fórmulas que fomentam a reprodução dos falidos sistemas, utilizando-se de fórmulas que clamam por um “mais do mesmo”: ou seja, para se “resolver” a crise coloca-se em “jogo” “mais policiais, penas mais duras, etc.”. Nesse sentido, podemos, a partir de Baremblitt (1984), apontar para um inconsciente institucional que repete não somente estruturas subjetivas coletivas, mas sobretudo sobredeterminações estruturais e organizacionais de ordem ideológica, política, econômica e social.




    Skolnick e Baylei (2001) – em obra intitulada “Nova Polícia” - demonstram que as tentativas de mudanças da polícia fora dos nossos tristes trópicos (tal como Lévi-Strauss denominou nosso país) também não foram nada fáceis nos seis municípios norte-americanos por eles analisados. Muitas vezes tais tentativas depararam-se diante de resquícios de velhas formas de agir e pensar. Após a política norte-americana ter insistido por vários anos na década de 70 com o “mais do mesmo” apontado por Bretas (1997) – ou seja, mais polícias, mais armas etc. – nas décadas de 80 e de 90 lançou-se mão das polícias que colocaram a comunidade como aliada na vigilância.11 Assim, com “mais pares de olhos” voltados contra a criminalidade, tal como comentou Zaluar em resenha sobre a obra dos autores norte-americanos (Zaluar, A. In: Folha de SP, Caderno Mais, p.17, 10/03/2002) os americanos vão tentando contornar a inércia dos sistemas policiais. As possibilidades de inovação, não obstante algumas evoluções, ainda esbarram em alguns aspectos. Nas palavras dos autores: “mesmo que se possa mostrar que os desenvolvimentos que estamos discutindo são positivos e úteis na salvaguarda da segurança pública e no aumento da confiança nos órgãos de aplicação da lei, as mudanças não serão fáceis. Ao contrário, a mudança continuará a ser inibida por um sistema existente (grifos dos autores) de impedimentos interligados, cada um dando sua contribuição para a manutenção do status quo” (Skolnick, J.H. & Baylei, D.H., 2001, p.237).




    Vale mencionar que os referidos autores resumem os obstáculos encontrados na reformulação da gestão e da prática policial apontando para os seguintes aspectos: “poderosa pressão da tradição” (da burocracia policial e do profissionalismo consagrado e sua fé no primado da tecnologia da força); “grandes segmentos do público que não querem que a polícia mude” (resistência da comunidade a uma reeducação: comunidade que ainda clama por patrulhamento motorizado visível, em detrimento da ação de moradores e semiprofissionais voluntários no apoio à polícia nos casos de pequenos incidentes, desordens, emergências etc.); “ceticismo dos sindicatos” (que temem por perda de autonomia do trabalhador diante das propostas de descentralização por área, assim como por conflitos em virtude de deslocamentos para locais por ele indesejados de trabalho); “a inovação pode revelar-se cara”, “falta de visão dos executivos da polícia” (não querem mudar pois não querem ter perturbações); e “incapacidade dos departamentos de polícia de avaliar sua própria eficiência” (não sabem se inovações são preferíveis aos métodos antigos, até mesmo por que não há formas precisas de avaliação) (Skolnick, J.H. & Baylei, D.H., 2001, p.237-239).




    No que tange às experiências de policiamento comunitário, local e municipal em outros países (Inglaterra, França, Canadá, Espanha, Alemanha) e no próprio Brasil, Franco (1998) aponta para boas perspectivas de mudanças, desde que através de uma efetiva participação e controle comunitário (sobretudo nas atividades policiais localizadas na dimensão preventiva). Segundo Franco (1998), o Canadá seria o modelo de maior sucesso em tal intento, sendo que tal fato garantiria uma Segurança cidadã e democrática. Assim, Franco (1998) adota uma perspectiva (acerca das mudanças da organização policial) que se apresenta como mais otimista em comparação às abordagens antes mencionadas (abordagens que consideram que os fatores estruturais ou inerciais presentes nos sistemas policiais configuram-se como elementos limitadores senão impeditivos das mudanças). Não obstante, o autor ressalta que, no caso brasileiro e, especificamente, daquele relativo às Guardas Municipais, observam-se ações que vão além de seu campo constitucional de ação (polícia preventiva) e que adentram o campo da repressão (polícia repressiva). Este último, segundo Franco (1998), seria mais “impermeável à participação da população”. Sendo assim, relativiza seu otimismo, sugerindo-nos que as mudanças no terreno das ações repressivas não são facilmente vislumbráveis (Franco, 1998, p.88).




     3. A GUARDA MUNICIPAL: UMA NOVA POLÍCIA?




    Ainda seguindo Bretas (1997) e as articulações nossas, inspiradas na noção de estruturalidade ou inércia dos sistemas policiais - apontada por distintos autores sob diferentes perspectivas (Pinheiro, 1992, In: Mingardi, G. Prefácio, p. XVIII--XIX; Baremblitt, 1984; Skolnbick & Baylei, 2001, Gaspari, 2000, v.2, p.17) – podemos afirmar, a despeito da perspectiva mais otimista de Franco (1998) em relação às experiências internacionais, que o quê “existe de comum entre as diferentes formas de polícia” é a sua característica de “resistência às inovações” (Bretas, 1997, p.80).




    Sendo assim, cabe colocar a indagação acima indicada no subtítulo: seria a Guarda Municipal uma nova polícia? Tal indagação possui uma relação com uma diversidade de interrogações, a saber: até que ponto a Guarda Municipal pode de fato inaugurar um novo tipo de patrulhamento, efetivamente preventivo, cívico e socioeducativo, mas que seria, ao mesmo tempo, dotado de poder de polícia, tal como defende, com relativa ambiguidade, Magalhães (2000)? Tal modelo seria de fato diferenciado das práticas policiais repressivas e “viciadas” até então vigentes? Ou seja, até que ponto se faz viável inaugurar e introduzir um novo sistema policial, a despeito dos aspectos ideológicos, culturais, políticos, sociais e organizacionais que atravessam a história da Segurança Pública brasileira? Até que ponto irão perdurar e se cristalizar os elementos sociais que já dificultaram as mencionadas tentativas de inovação do sistema policial e dos próprios policiais no atual regime democrático? Tais indagações se desdobram em outras, tais como: até que ponto a Guarda Municipal, em vista da sua missão constitucional de “proteção dos bens, instalações e serviços municipais” e de “vigilância e proteção das áreas de proteção ambiental”12 pode ser efetivamente considerada como polícia? Ou ainda, até que ponto a prática da Guarda Municipal, no contexto de alta criminalidade, de violência e de deficiência da função repressora da Polícia permanecerá imune aos apelos de uma ação policial teoricamente inconstitucional?




    Como veremos ao longo desta pesquisa, cujo foco é o do stress no trabalho, o ideário policial se faz presente de qualquer forma, tanto no plano subjetivo dos guardas municipais, como no plano organizacional. Em outras palavras, independentemente do que diz a lei (a história se repete) e do que poderia ser compreendido (conforme o ângulo de análise) como sensibilidade e/ou insensibilidade da instituição em relação à limitação constitucional e/ou à gravidade da Segurança Pública no município,13 a questão do poder de polícia está presente na prática profissional, no ideário organizacional e na esfera subjetiva do trabalhador. No que concerne a esta última, podemos afirmar que o ideário policial (ou mesmo o desejo de “ser um policial”) se faz inevitavelmente presente no coletivo dos trabalhadores de distintas formas: quer seja como desejo reprimido; quer seja como elemento a ser administrativamente contido ou regulado; quer seja como elemento constitutivo de uma práxis teoricamente desviante da norma constitucional. Ou seja, no plano subjetivo o poder de polícia habita o imaginário do trabalhador coletivo, independentemente da postura pessoal e singular de cada guarda municipal. Tal fato, como iremos demonstrar, coloca o trabalhador coletivo (guarda municipal) muitas vezes em uma relação de ambiguidade para com seu trabalho (composto, como qualquer outro trabalho, por uma distinção fundamental entre tarefa prescrita e real), quando não de conflito e confronto com a população, com a gestão municipal (em diferentes níveis), com os demais aparatos policiais (Polícia Civil e Militar, delegados etc.) e com o “comando” que lhe é mais próximo (chefias diretas e indiretas).14




    Verifica-se, portanto, em um cenário no qual se chocam a demanda social por intensificação de ações policiais ostensivas e os constrangimentos legais da atuação específica da Guarda Municipal, a “solução do jeitinho”. Tal tipo de “solução” é apontada como uma característica sociocultural brasileira por parte de análises antropológicas (Barbosa, 1992; Da Matta, 1990, p.46-49) e antropológico-organizacionais (Motta, 1997, 2000). Segundo Motta (2000, p.49-50), o jeitinho brasileiro pode assumir dois significados básicos: o significado de favorecimento e apadrinhamento ou o significado de superação em relação a um cotidiano em que a rigidez é a norma. No caso das Guardas Municipais, o dito “jeitinho” se expressa nas “vistas grossas” que é feita em relação à limitação legal de “proteção dos bens, serviços e instalações”. Participam da cumplicidade em relação à ação que vai além da estabelecida pela norma jurídica uma ampla gama de atores sociais, incluindo guardas municipais, Prefeitura, Judiciário e população. Dito de outra forma, verifica-se que a ação da maioria das Guardas Municipais do país não se limita à norma da especificidade da proteção ao patrimônio público municipal (Paschoal, 2003).




    De nossa parte compreendemos que, se por um lado a superação da rigidez da norma pode ser vista como algo desejável face ao problemático cotidiano da Segurança Pública e face aos investimentos não desprezíveis dos parcos recursos públicos municipais em uma aparato policial, por outro a banalização da superação do limite legal em tal tipo de organização pode favorecer ações que nada se relacionam às necessidades sociais e de eficiência organizacional, mas sim a ações incabíveis por parte das instituições e atores sociais envolvidos. No caso dos guardas municipais, o “alargamento” da função desviava o interesse de alguns para atividades como achar carro roubado (para obter favorecimentos de seguradoras) ou combate às drogas (atividade esta que, historicamente no Brasil, produziu fronteiras diluídas entre a ação policial e a ação criminal), em detrimento da ação policial de caráter ético, cívico e socioeducativo (Magalhães, 2000).




    Ademais, percebemos através da pesquisa e da observação participante, que seria bastante difícil administrar os recursos humanos desprezando o seu interesse (e também os interesses da população, do Judiciário, da PM e da Polícia Civil) em atuar de forma mais abrangente do que a legalmente determinada. A defesa de uma atuação de forma restrita à vigilância do patrimônio municipal suscitava, de modo geral, baixa autoestima, sentimento de amadorismo e irritabilidade, ou seja, relacionava-se ao stress ocupacional. Alguns guardas verbalizavam, irritados, que não fazia sentido terem armas, viaturas e treinamentos policiais e serem “vigia de estátuas” (sic). Outros diziam (quando da mudança de gestão, quando se cogitou manter os guardas fixos nas escolas), com ironia não distante da agressividade, que se fosse para vigiar escolas deveriam fazer curso de “chaveiro” ou de “porteiro” e não Cursos de Armamento e Tiro e outros afins.




    As considerações e relatos expressos acima, porém, não permite defendermos a “solução do jeitinho” atualmente vigente. Tal “solução”, vale dizer, não é simplesmente uma superação de uma norma rígida. Trata-se, isto sim, de um sintoma de um problema pluri-institucional mal resolvido. Compreendemos que há efeitos colaterais em tal tipo de “solução”, pois ela carrega em si própria a ambiguidade (Motta, 2000, p.49), de forma que a identidade do guarda municipal fica também mal definida ou ambígua e, consequentemente, favorecem-se os conflitos entre guardas e população, guardas e comando, guardas entre si, guardas e outros policiais, guardas e Judiciário etc. Em outras palavras, são fomentados conflitos de natureza psicossocial e organizacional que influenciam níveis significativos de stress.




     4. ASPECTOS DO MERCADO DE TRABALHO EM SEGURANÇA E A PRODUÇÃO DOS “JUSTICEIROS”




    Considerando-se que o mercado de trabalho no Brasil (historicamente desestruturado) sofreu nos anos 90, segundo numerosos estudos econômicos, consequências desastrosas face à conjuntura da hegemonia de políticas neoliberais de flexibilização, reestruturação produtiva, desregulamentação e privatização (Mattoso, 1995, 1996; Pochmann, 1998; Dedecca, Baltar & Rosandiski, 1997), a questão da alta do emprego na área de Segurança (Pochmann, 2001) surge como algo aparentemente sui generis. Tal questão pode parecer, à primeira vista, até mesmo insólita ou ilógica face às atuais tendências de precarização social e de desmonte do serviço público determinadas pelo processo conjuntural acima indicado. No entretanto, trata-se de mera aparência, uma vez que a compreensão dialética de todo fenômeno social jamais deixou de apontar que o concreto e a totalidade social no capitalismo primam justamente por contradições nem sempre justificáveis e/ou apreensíveis por visões unidimensionais ou restritas às relações de causa-efeito.




    Segundo Pochmann (2001, p.68), dentre um total de 45 ocupações que mais cresceram nos anos 90 no Brasil – portanto, em contraste com a tendência atual de retração do emprego formal e de expansão do histórico mercado de trabalho informal brasileiro, apontada nos estudos econômicos acima indicados – destacam-se aquelas relativas às atividades profissionais (vinculadas a “serviços básicos”) de quatro áreas, dentre as quais a da Segurança Pública e Privada.




    Se por um lado a expansão na área de Segurança não se coaduna à elevação da qualificação no mercado de trabalho nacional – elevação esta que os mencionados estudos econômicos atribuem aos discursos ideológicos propalados por entidades patronais e pelos organismos financeiros internacionais favoráveis à flexibilização do trabalho - ela se afina, por outro, à lógica (grifos nossos) da privatização estatal, ainda que, de forma aparentemente contraditória, tal setor venha criando postos de trabalho também na esfera pública, como no caso das emergentes Guardas Municipais. A questão é, portanto, complexa e, nesse sentido, não deve ser abordada apenas a partir dos dados numéricos mais aparentes. Assim, a análise sociológica também se impõe.




    O crescimento do emprego na Segurança Pública não se relaciona a um crescimento dos investimentos em políticas sociais pelo Estado brasileiro mas, pelo contrário, relaciona-se justamente ao desestímulo às mesmas que, vale dizer, nunca chegaram a ser exatamente estimuladas, dado que o padrão do desenvolvimento estatal no Brasil foi histórica e preponderantemente refratário ao perfil de Estado do Bem Estar Social (padrão de desenvolvimento este observado, nas décadas anteriores à década de 70, sobretudo nas democracias avançadas europeias) (Mattoso, 1995).




    Portanto, como podemos inferir de algumas análises sociológicas (abaixo e acima explicitamos algumas), é justamente a insuficiência senão falta da presença do Estado no combate às desigualdades e problemáticas sociais que propicia o crescimento da criminalidade e que gera, num ciclo vicioso, a necessidade de um crescimento do emprego na Segurança Pública. Isto porque a pobreza e o caos social, ainda que não numa relação mecanicista (tal como alertado acima por Pinheiro, 1997, p.45-46), correlaciona-se à produção da violência e da criminalidade. Nesse sentido, a visibilidade da emergência da pretensa “nova polícia” na esfera pública (Guardas Municipais) reedita, mutatis mutandis, uma nova versão do “mais do mesmo” - anteriormente expresso por Bretas (1997) ao comentar as “reformas” do sistema policial. Ou seja, trata-se da criação de uma política pública que, de forma aparentemente paradoxal, obedece à lógica destrutiva mais ampla que afeta as políticas públicas sociais. Dito de outra forma, a criação visível de uma ação pública (circunscrita, limitada à Segurança) oculta a ausência (ou precariedade) das políticas sociais mais amplas (educação, saúde, esporte e lazer), políticas estas que possuem inegável valor preventivo em relação à violência urbana e criminalidade (Barroso, 1997).




    Vale então uma pequena digressão para (re)lembrar que a produção de ilusões e crenças (ideologia) que permitem a reprodução da ordem social dominante (desigual e injusta) oculta e, ao mesmo tempo, “legitima” (aquilo que seria ilegitimável por outras vias) a contradição social. Tal sempre caracterizou a tarefa da ideologia, quer a conceituemos como hegemonia, quer a conceituemos enquanto espetáculo (Motta, 1992, p.39-41; Eagleton, 1997).




    Ademais, independentemente de nossa pretensão de iluminar o que é ofuscado pela ideologia, vale ressaltar que o crescimento da Segurança é significativo e potencialmente mais presente na esfera privada do que o é na esfera pública, o que explicita (a função ideológica nunca ofusca totalmente a percepção do social) que a alta do emprego na área relaciona-se à visibilidade da privatização generalizada e à sua lógica subjacente (nem sempre visível, mas socialmente perceptível) de caráter especulativo e antiprodutivo (Chesnais, 1998; Antunes, 2004). Portanto, não se relaciona a uma intensificação da necessária universalidade das políticas sociais. Pelo contrário, coaduna-se à política social circunscrita ou “focada”15 que prevalece no bojo da globalização excludente e da neomodernização conservadora (Pochmann, 2001, p.9; Mattoso, 1995, p.57).




    Adorno e Peralva (1997, p.2-3) permitem-nos melhor analisar estas condições aparentemente contraditórias e apontar para algumas saídas explicativas mais sistêmicas, ou seja, relacionáveis à totalidade do fato social. Tais autores abordam as estratégias de intervenção policial no Estado contemporâneo e consideram que o aumento dos crimes de patrimônio, a generalização do crime organizado e o declínio do apoio popular às operações policiais relacionam-se a um “desenvolvimento acelerado” das “seguranças privadas”. Os autores criticam o “perfil institucional autoritário” das “agências policiais”, apontando-o como uma das heranças do “patrimonialismo” em uma sociedade de “frágil tradição democrática”.




    Ocqueteau (1997, p.185) demonstra que (novamente voltamos à metáfora da peste) tais problemas não se restringem à realidade brasileira. Ele aborda a expansão da segurança privada na França e as causas “macroestruturais” de sua expansão. Caracteriza-a como serviço semiautônomo que funciona na lógica do mercado, mas sob aval do poder público. O autor também compara tal realidade com a realidade brasileira: o setor de “segurança privada” das “democracias pós-industriais” diferencia-se do das “democracias não consolidadas, como as do Brasil e da África do Sul”, por sua “necessidade de ver-se oficialmente reconhecido pelo Estado de direito” (Ocqueteau, 1997, p.187).16




    Como explicações do crescimento do setor de segurança privada na França, Ocqueteau (1997, p.187) aponta a “crise de eficácia na regulação clássica da justiça na repressão dos prejuízos dos bens”, ou seja, a crise das “agências públicas tradicionais de regulação”, assim como o “lobby eficaz da parte dos profissionais da segurança privada”. Assim, face os resultados decepcionantes da polícia comunitária (community policing) as “justiças informais” seriam “alternativas a um formalismo pesado e lento, cada vez menos adaptado à demanda do público por justiça” (Ocquetau, 1997, p.188). Na França, segundo o autor, houve uma “espetacular ascensão das empresas de vigilância”. No entanto, tal fato não assegurou melhorias na “segurança coletiva” (Ocqueteau, 1997, p.193; Monjardet, 2002).
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